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MENSAGEM N.º 57​/2018

De 21 de junho de 2018

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco do Brasil S.A., e dá outras providências.

Trata-se de projeto de lei que busca a arrecadação de recursos através de financiamento de crédito perante o Banco do Brasil S.A., cujo objetivo é a aquisição de máquinas e veículos a serem utilizados pela Administração Pública Municipal, visando a efetividade e eficiência dos serviços públicos prestados.

A pretensão é a compra dos seguintes bens, classificados como despesa de capital:

a) 2 Máquinas Patrol – Departamento de Obras;

b) 1 Retro Escavadeira – Departamento de Obras;

c) 2 Caminhões Basculante Toco – Departamento de Obras;

d) 2 Caminhões Basculante Truck – Departamento de Obras;

e) 1 Van Passageiro 15 + 1 Lugares – Departamento de Educação;

f) 1 Micro ônibus – Departamento de Educação;

g) 1 Veículo Passeio Hatch – Departamento de Educação;

h) 1 Micro ônibus – Divisão de Esporte;

i) 2 Veículos Passeio Hatch – Departamento de Administração;

j) 1 Veiculo ROMU – Guarda Civil Municipal.

Conforme é do conhecimento de Vossas Excelências, a atual Gestão, desde que assumiu em Janeiro de 2017, mesmo diante das dificuldades encontradas, não mede esforços para reestruturar a frota de veículos próprios do Município, livrando-se assim dos veículos que foram alugados pela Gestão anterior, que, aliás, onerava consideravelmente os cofres municipais.
Outrossim, as frotas de máquinas e caminhões também encontram-se envelhecidas e desgastadas, não sendo suficientes para o atendimento dos serviços prestados pelo Departamento de Obras, razão pela qual necessária a aquisição dos bens acima relacionados, visando unicamente melhorias efetivas do atendimento no serviço público.

Observa-se que além da pretensão em adquirir máquinas, caminhões e veículos de passeio, também serão adquiridos dois micro ônibus (Departamento de Educação e Divisão de Esporte) e, um veículo ROMU para aparelhar a GUARDA CIVIL MUNICIPAL, visando assim dar maiores condições de trabalho aos servidores voltados para a segurança pública municipal.



Assim é que encaminho o presente projeto, para que Vossas Excelências apreciem e autorizem a operação de crédito com o Banco do Brasil S.A, até o valor de R$ 3.400.000,00 (três milhões e quatrocentos mil reais), a ser quitado em 60 (sessenta) meses.
Informo que os Diretores dos Departamentos da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem solicitados pelos Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, observadas as disposições regimentais de praxe.

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos 

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

 PROJETO DE LEI N.º 57, de 21/06/18
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com p Banco do Brasil S.A., e dá outras providências.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES, Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S.A., até o valor de R$ 3.400.000,00 (três milhões e quatrocentos mil reais), nos termos da Resolução CMN nº 4.589, de 29/06/2017, e suas alterações, destinados a aquisição de máquinas e veículos, observada a legislação vigente em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
§1º Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em consonância com o §1º do art. 35 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

§2º A finalidade é a aquisição dos bens para uso da Administração Pública Municipal, classificadas como despesa de capital, na forma da legislação vigente.

Art. 2º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar nº 101/2000 e artigos 42 e 43, inc. IV, da Lei nº 4.320/1964.

Art. 3º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.

Art. 5º Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar na conta corrente de titularidade do Município, mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos do Município, os montantes necessários às amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados.

§ 1º No caso de os recursos do Município não se encontrarem depositados no Banco do Brasil, fica a instituição financeira depositária autorizada a debitar, e posteriormente transferir os recursos a crédito do Banco do Brasil nos montantes necessários às amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.

§ 2º Fica dispensada a emissão de nota de empenho para a realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do § 1º, do art. 60, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 21/06/2018
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
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